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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 
8.627/1993. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. PRECEDENTES. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. A conclusão alcançada pela Corte de origem, ao permitir, em sede de 
embargos à execução, a compensação do reajuste de 28,86% com os índices 
deferidos pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993, ainda que não haja 
previsão no título executivo, divergiu do entendimento firmado por este eg. 
STJ no julgamento do REsp 1.235.513/AL pela sistemática dos recursos 
repetitivos (TEMAS 475 e 476).
3. No mesmo sentido, em casos idênticos ao dos autos: AgInt no REsp n. 
1.741.300/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,  DJe 
10/11/2022; AgInt no REsp n. 1.911.882/PE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 24/8/2022 e AgInt no REsp n. 1.992.916/PE, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 30/8/2022. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 
8.627/1993. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. PRECEDENTES. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. A conclusão alcançada pela Corte de origem, ao permitir, em sede de 
embargos à execução, a compensação do reajuste de 28,86% com os índices 
deferidos pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993, ainda que não haja 
previsão no título executivo, divergiu do entendimento firmado por este eg. 
STJ no julgamento do REsp 1.235.513/AL pela sistemática dos recursos 
repetitivos (TEMAS 475 e 476).
3. No mesmo sentido, em casos idênticos ao dos autos: AgInt no REsp n. 
1.741.300/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,  DJe 
10/11/2022; AgInt no REsp n. 1.911.882/PE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 24/8/2022 e AgInt no REsp n. 1.992.916/PE, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 30/8/2022. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.598):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM OS REAJUSTES 
PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 8.627/1993. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. TEMAS 475 E 
476 DO STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante defende a necessidade de reforma do decisum agravado, nos 

seguintes termos (fl 1.611):
[...]
De fato, essa c. Corte, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.235.513/AL, pacificou entendimento no sentido de que, via de 
regra, em execução, transitado em julgado o título judicial sem qualquer 
limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais 
reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada.

O presente caso, contudo, apresenta uma peculiaridade: à época da 
prolação da sentença proferida no âmbito do processo de conhecimento, o e. 
Superior Tribunal de Justiça possuía jurisprudência pacífica no sentido da 
inviabilidade de se discutir compensação em processo de conhecimento 
coletivo, dado o caráter genérico das discussões travadas em tais feitos.

[...]

Aduz, ainda, que "o entendimento acima exposto – inviabilidade de se discutir 

compensação em processo de conhecimento coletivo – não foi alterado por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.235.513/AL (Rel. 

Min. Castro Meira, DJe 27/06/2012). E, no referido Representativo de Controvérsia, foi 

fixada a regra de exceção segundo a qual a compensação é passível de discussão em 

embargos à execução, sempre que não puder ter sido objetada no processo de 

conhecimento" (fl. 1.614).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Dito isso, registra-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Como assinalado, no decisum agravado, a conclusão alcançada pela Corte 

regional, ao permitir, em sede de execução de sentença/cumprimento de sentença, a 

compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos pelas Leis 8.622/93 e 

8.627/93, mesmo não havendo expressa determinação no título judicial, vai de encontro 

ao entendimento solidificado por esta Corte superior em sede de recurso especial 

repetitivo (REsp 1.235.513/AL;TEMAS 475 e 476).

A despeito dos argumentos trazidos em sede de agravo interno, fato é que a 

jurisprudência hodierna é pacífica e conforme ao decisum ora recorrido. Nesse sentido, 

inclusive, em recursos interpostos em execuções de sentença deste mesmo título 

executivo, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ÍNDICE DE 28, 
86%. COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO SOMENTE EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO.
1. No julgamento do REsp 1.235.513/AL, realizado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, esta Corte pacificou o entendimento de que, transitado em julgado o título 
judicial sem nenhuma limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à 
União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com esses 
reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada.
2. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em 
votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art.
1.021, § 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido com aplicação de multa (AgInt no REsp n. 1.741.300/PE, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
10/11/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. ÍNDICE DE 28.86%. COISA JULGADA. 
PRECEDENTE DO STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com a orientação deste Tribunal Superior, 
firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
segundo a qual, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento 
integral do índice de 28,86%, viola a coisa julgada acolher-se, em embargos à execução, a 
compensação com outros índices remuneratórios, exceto se concedidos por leis posteriores à 
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última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.911.882/PE, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24/8/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA.
VIOLAÇÃO.
1. Em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos, esta Corte pacificou o 
entendimento de que, transitado em julgado o título judicial sem nenhuma limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86% aos servidores públicos, não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos à execução, a compensação com esses 
reajustes, sob pena de ofensa à coisa julgada.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao entender pela possibilidade de compensação no 
caso dos autos, por se tratar de execução de ação coletiva, diverge da orientação aludida, 
razão pela qual não pode remanescer.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.992.916/PE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 30/8/2022).

Ainda, as seguintes decisões monocráticas proferidas em casos idênticos ao que 

ora se apresenta: REsp 2.038.816/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 

6/3/2023; REsp 1.989.563/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 23/2/2023; 

REsp 1.992.085/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe 19/10/2022; REsp 

1.869.381/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe 16/9/2023; e REsp 1.881.268/PE, 

relator Ministro Gurgel de Faria, DJe 15/6/2022. 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DE 

PERNAMBUCO
ADVOGADOS : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF017390

JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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